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DESTAQUES DO DIA

	| Dívida pública bruta do Brasil 
cresce e atinge 76,6% do PIB 
em junho, mostra BC

	| Confira os planos tarifários 
do Brasil, Coreia do Sul e 
Índia

	| Negociação fica mais forte agora, e assunto não está 
encerrado, diz Alckmin sobre tarifaço

	| Haddad diz que há muita injustiça em tarifaço de Trump e que 
Brasil vai recorrer

	| Startup 
brasileira 
que ensina 
inglês pelo 
Whatsapp 
é avaliada 
em R$ 100 
milhões 
e mira 
expansão 
global

 O governo 
brasileiro 
se prepara 

para formalizar na OMC 
(Organização Mundial do 
Comércio) uma contesta-
ção ao tarifaço de Donald 
Trump. A iniciativa pode ser 
tomada de forma paralela às 
tentativas de negociação di-
reta com os Estados Unidos.

A avaliação relatada à re-
portagem é que, mesmo que 
a última instância da OMC 
esteja em estado de paralisia 
por causa dos americanos, 
os EUA continuam sendo 
membros da instituição e 
têm diferentes interesses 
em discussão no órgão.

A estratégia de recorrer à 
OMC já recebeu sinal verde 
do ministro de Relações 
Exteriores, Mauro Vieira. A 

decisão agora passará por 
um colegiado presidido pelo 
vice-presidente e ministro 
Geraldo Alckmin e compos-
to também por membros 
como Rui Costa (Casa 
Civil), Fernando Haddad 
(Fazenda), Simone Tebet 
(Planejamento) e Alexandre 
Silveira (Minas e Energia).

Na visão do governo, o 
recurso serviria para regis-
trar perante a comunidade 
internacional o compromis-
so do Brasil com o sistema 
multilateral de comércio e 
para submeter à apreciação 
jurídica da OMC medidas 
vistas como violações às 
regras acordadas.

Técnicos avaliam que 
a política de Trump pode 
fazer do Brasil a nação mais 
desfavorecida no comércio 

com os EUA. Além disso, rei-
teram que a argumentação 
americana usou elementos 
políticos, sendo discrimi-
natória e desprovida de 
fundamentos técnicos.

Entre os argumentos es-
pecíficos sendo considera-
dos pelo Brasil na OMC, está 
a infração dos EUA a regras 
que formam a espinha-dor-
sal da Organização. Uma 
delas é a da transparência, 
que exige dos membros a 
publicação de regulamen-
tações claras e previsíveis 
sobre políticas comerciais. 
Segundo integrantes do go-
verno brasileiro, as tarifas 
de Trump são unilaterais e 
não estão sendo notificadas 
à entidade.

Fábio Pupo/Folhapress

BRASIL SE PREPARA PARA FORMALIZAR  
REAÇÃO A TRUMP NA OMC
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

Seguindo movimen-
tos de Reino Unido, 
França e Canadá, 

Portugal falou nesta quinta-
-feira (31) de reconhecer o 
Estado da Palestina em se-
tembro em meio a uma crise 
humanitária sem preceden-
tes na Faixa de Gaza, assola-
da por 22 meses de guerra.

Segundo comunicado 
do gabinete do primeiro-
-ministro português, Luís 
Montenegro, enviado à im-
prensa, o governo considera 
o reconhecimento da Pales-
tina em um procedimento 
que pode ser concluído 
durante a 80ª Assembleia 
Geral das Nações Unidas, 
em setembro. O processo 
envolve consultar o Par-
lamento e o presidente de 
Portugal, Marcelo Rebelo de 
Sousa.

"Muitos dos Estados com 
que Portugal tem concerta-
do posições sobre a matéria 
evidenciaram disponibili-
dade para iniciar o procedi-
mento de reconhecimento 
do Estado palestino", afirma 
o comunicado. O movimen-
to acontece após mais de 70 

anos de conflito na região
Segundo o gabinete, a 

medida se justifica pela dis-
posição de nações árabes 
em normalizar as relações 
com Israel e pela "evolução 
altamente preocupante do 
conflito, seja na dimensão 
humanitária, seja na repe-
tida alusão à possibilidade 
de anexação de territórios 
palestinos".

O comunicado cita 
ainda garantias dadas pela 
ANP (Autoridade Nacional 
Palestina), reconhecida 
internacionalmente como 
representante da Palestina. 
Dentre elas estão a conde-
nação dos ataque terroristas 
do Hamas, a libertação dos 
reféns da facção, a aceitação 
de um Estado palestino des-
militarizado, a retomada da 
administração de Gaza e o 
reconhecimento do Estado 
de Israel.

Antes de Portugal, Cana-
dá, França e Reino Unido, 
países do G7, também 
manifestaram a pretensão 
de reconhecer um Estado 
palestino em breve.

Folhapress

	| Portugal se junta a Canadá, 
Reino Unido e França e fala 
em reconhecer Estado da 
Palestina

	| Putin controla cidade vital para tomar 
o leste da Ucrânia

	| Sem citar Brasil, Trump 
provoca sobre tarifas 
'como proteção' aos 
EUA

Um dia após assinar 
um decreto que 
oficializa a im-

posição de tarifas de 50% 
ao Brasil, Donald Trump 
afirmou em uma rede social 
que a taxação é uma forma 
dos Estados Unidos se pro-
tegerem e que, sem elas, o 
país estaria morto.

Trump se pronuncia 
sobre sobre tarifas. O repu-
blicano usou a sua própria 
plataforma, a Truth Social, 
para provocar sobre as tari-
fas, sem citar nominalmente 
o Brasil. Ele agradeceu aos 
advogados que trabalharam 

para impor os tarifaços e 
afirmou que as medidas 
são uma forma do país se 
proteger. "Se nosso país não 
pudesse se proteger, estarí-
amos mortos, sem chance de 
sobrevivência ou sucesso."

Americano afirma que 
aplicação americana das 
taxas é combate a investida 
contra Estados Unidos. 
Ele usou o slogan de seu 
governo "América grande 
novamente" para insinuar 
que as tarifas, junto com 
seus antecessores, estariam 
impactando a sobrevivência 
e o futuro do país. "Agora a 
maré virou completamente, 

e os Estados Unidos con-
seguiram combater com 
sucesso essa investida de 
tarifas usadas contra nós. 
Há um ano, os EUA eram um 
país morto, agora são o país 
mais 'quente' do mundo. 
Parabéns a todos!"

Comentário é feito um 
dia após oficializar tarifa de 
50% a produtos brasileiros. 
nesta quarta-feira (30), 
o americano assinou um 
decreto que implementa 
taxa adicional de 40% à 
exportação brasileira. No 
entanto, a medida passa a 
valer em seis dias.

Folhapress

A Rússia anunciou 
nesta quinta 
(31) a tomada 

de uma importante cidade 
no leste da Ucrânia, Tchasiv 
Iar, após 16 meses de inten-
sas batalhas. Com isso, está 
aberto o caminho para o ata-
que à capital da parte ucra-
niana da região de Donetsk, 
Kramatorsk, a 25 km dali.

Tchasiv Iar fica em uma 
posição alta, com acesso 
direto ao chamado cinturão 
de fortalezas de Donetsk, 
uma das quatro regiões 
anexadas ilegalmente por 
Vladimir Putin após a inva-
são de 2022 e cuja tomada 
total é parte da lista de exi-
gências pelo fim da guerra.

Segundo um analista 
militar russo disse à Folha 
de S.Paulo, corroborando 
relatos de blogueiros 

ucranianos, as forças de Vo-
lodimir Zelenski na região 
estão muito enfraquecidas 
restando saber, após inten-
sos combates que deixaram 
milhares de mortos, como 
estão as de Putin na região.

As Forças Armadas da 
Ucrânia disseram ainda 
ter homens em solo na 
periferia da cidade, mas o 
Ministério da Defesa russo 
publicou vídeos que foram 
georreferenciados por ana-
listas mostrando soldados 
plantando a bandeira do 
país no distrito mais a oeste 
do local.

O referencial site ucra-
niano de monitoramento 
DeepState colocava aquela 
região como cercada na 
véspera. Na prática, com ou 
sem bolsões de resistência, 
Tchasiv Iar caiu.

Em junho do ano pas-
sado, isso quase ocorreu, 
mas Kiev enviou reforços 
para segurar as posições. 
A violência levou a cidade, 
que tinha 12 mil habitan-
tes antes da guerra, a ser 
reduzida a ruínas. Segundo 
Moscou, 65 civis que ainda 
estavam por lá foram 
evacuados na operação de 
tomada final.

Dali, os russos poderão 
atacar por terra as fortifi-
cações de Kostiantnivka, 
Kramatorsk e Sloviansk, 
cidades que concentram a 
população civil remanes-
cente sob controle de Kiev 
em Donetsk que, com a 
vizinha totalmente ocupada 
Lugansk, forma o chamado 
Donbass, o leste historica-
mente russófono da Ucrâ-
nia.                  Igor Gielow/Folhapress
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ECONOMIA

	| Dívida pública bruta do Brasil cresce 
e atinge 76,6% do PIB em junho, 
mostra BC

O presidente dos 
Estados Unidos, 
Donald Trump, 

disse que o país cobrará 
uma tarifa de 15% sobre as 
importações da Coreia do 
Sul, uma das várias medidas 
anunciadas antes do prazo 
final de 1º de agosto para 
imposição da cobrança.

Trump também assinou 
um decreto impondo uma 
tarifa de 40% sobre as 
exportações brasileiras, ele-
vando o valor total da tarifa 
do país para 50%, mas com 
uma série de isenções.

Ele também ameaçou 
impor uma tarifa de 25% 
sobre produtos importados 
da Índia a partir de 1º de 
agosto.

Trump aplicou uma tari-
fa de 50% sobre a maioria 
dos produtos brasileiros 
para combater o que ele 

chamou de "caça às bruxas" 
contra o ex-presidente Jair 
Bolsonaro, mas suavizou 
o golpe excluindo setores 
como os de aeronaves, 
energia e suco de laranja 
dos impostos mais pesados.

As novas tarifas devem 
entrar em vigor em 6 de 
agosto no caso do Brasil.

Isenções gerais também 
se aplicam a doações desti-
nadas a aliviar o sofrimento 
humano, como alimentos, 
roupas e medicamentos, 
bem como publicações, fil-
mes, músicas e obras de arte.

Trump disse que os EUA 
cobrarão uma tarifa de 
15% sobre as importações 
da Coreia do Sul, incluindo 
automóveis, como parte de 
um acordo comercial.

Ele também afirmou que 
a Coreia do Sul aceitará pro-
dutos norte-americanos em 

seus mercados, incluindo 
automóveis e itens agríco-
las, e não vai impor taxas de 
importação sobre eles.

Os EUA concordaram 
que as empresas sul-corea-
nas não serão colocadas em 
desvantagem em compara-
ção com outros países em 
relação às próximas tarifas 
sobre chips e produtos far-
macêuticos, mantendo taxa 
de 50% sobre aço e alumínio.

A Índia tem resistido 
às exigências dos EUA 
para abrir seus mercados 
agrícolas e de laticínios, 
alegando que tais medidas 
prejudicariam milhões de 
agricultores pobres. Nova 
Déli historicamente excluiu 
a agricultura dos pactos de 
livre comércio para prote-
ger os meios de subsistência 
nacionais.                          CNN

	| Confira os planos 
tarifários do Brasil, 
Coreia do Sul e Índia

	| Tarifaço pode  
afetar 36% das 

exportações brasileiras, 
diz Alckmin

O vice-pre-
sidente e 
ministro do 

Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, 
Geraldo Alckmin, calcula 
que 35,9% das exporta-
ções brasileiras poderão 
ser afetadas, caso se 
concretizem as medidas 
anunciadas pelo governo 
dos Estados Unidos, já 
considerando os cerca de 
700 produtos que ficaram 
fora da lista do tarifaço de 
50% contra o Brasil.

Ao participar do pro-
grama Mais Você, da Rede 
Globo, nesta quinta-feira 
(31), Alckmin disse que o 
governo atuará para ame-
nizar seus efeitos para os 
setores prejudicados, em 
especial para garantir a ma-
nutenção dos empregos.

“Vamos defender os 
35% das exportações que 
foram afetadas. Vamos 
nos debruçar nesses 35% 
e preservar empregos, 
fazendo estudos visando 
esses setores mais atingi-
dos”, disse.

Em carta enviada ao 

governo brasileiro no dia 9 
de julho, o presidente dos 
EUA, Donald Trump, anun-
ciou que as exportações 
brasileiras àquele país 
seriam taxadas em 50% a 
partir de 1º de agosto.

Nesta quarta-feira (30), 
o governo norte-america-
no amenizou o tom ao pos-
tergar o início da taxação 
para o dia 6 de agosto, além 
de apresentar uma lista 
com cerca de 700 exceções, 
abrangendo produtos 
que, caso não estivessem 
à disposição, poderiam 
causar impacto negativo 
na economia daquele país.

Entre os produtos da 
lista estão suco e polpa 
de laranja, combustíveis, 
minérios, fertilizantes e 
aeronaves civis, incluindo 
seus motores, peças e 
componentes. Também 
ficaram de fora do tarifaço 
polpa de madeira, celulose, 
metais preciosos, energia 
e produtos energéticos.

A lista, no entanto, não 
inclui café, frutas e carnes. 
Todos a serem taxados em 
50%.                        Pedro Peduzzi/ABR

 A dívida bruta 
do Brasil 
avançou a 

76,6% do PIB em junho 
saldo de R$ 9,4 trilhões. 
Em relação ao mês anterior, 
houve um aumento de 0,5 
ponto percentual, segundo 
dados divulgados pelo 
Banco Central nesta quinta-
-feira (31).

A dívida bruta que com-
preende governo federal, 
INSS e governos estaduais 
e municipais, é um dos 
principais indicadores eco-
nômicos observados pelos 
investidores na hora de 
avaliar a saúde das contas 
públicas do país.

A comparação é feita em 
relação ao PIB para mostrar 
se a dívida do governo é 
sustentável. A trajetória da 

dívida bruta é hoje um dos 
focos de preocupação do 
mercado financeiro.

A variação mensal foi in-
fluenciada principalmente 
pela pressão de 0,7 ponto 
percentual de alta gerada 
pelos gastos com juros da 
dívida e de 0,5 ponto das 
emissões líquidas de dívida. 
No sentido contrário, o efei-
to contábil do crescimento 
do PIB retirou 0,5 ponto 
percentual e o efeito da 
valorização cambial contri-
buiu com alívio de 0,2 ponto, 
limitando o crescimento da 
dívida bruta do país.

A elevação dos juros 
gera uma pressão adicional 
sobre o endividamento 
da União. Cada um ponto 
percentual de aumento da 
taxa básica (Selic), mantida 

por 12 meses, eleva a dívida 
bruta em R$ 52,4 bilhões 
(0,43 ponto percentual do 
PIB), segundo o BC.

Nesta quarta (30), o 
Copom decidiu manter inal-
terada a taxa básica de juros 
em 15% ao ano e interrom-
peu o ciclo de alta com a Selic 
no maior nível em 19 anos.

Pela metodologia do 
FMI, a dívida bruta do Brasil 
atingiu 89,9% do PIB em 
junho, ante 88,4% no mês 
anterior. Nesse conceito, 
toda a dívida mobiliária 
do Tesouro Nacional na 
carteira do Banco Central 
é considerada no cálculo. 
A autoridade monetária, 
por sua vez, desconsidera 
isso em sua metodologia 
e inclui as operações com-
promissadas.             Folhapress
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POLÍTICA

	| Negociação fica mais forte agora, 
e assunto não está encerrado, diz 
Alckmin sobre tarifaço

O ministro Fer-
nando Haddad 
(Fazenda) 

afirmou nesta quinta-feira 
(31) que há muita injustiça 
na sobretaxa de 50% sobre 
produtos brasileiros apli-
cada pelos Estados Unidos 
e que o governo brasileiro 
vai recorrer da decisão de 
Donald Trump.

"Vamos recorrer nas ins-
tâncias devidas, tanto nos 
Estados Unidos quanto nos 
organismos internacionais, 
recorrer dessas decisões 
no sentido de sensibilizar", 
afirmou. "Isso não interessa 
à América do Sul, nós esta-
mos no mesmo continente, 
nós estamos buscando mais 
integração, mais parceria."

O governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) avalia a 

possibilidade de recorrer à 
OMC (Organização Mundial 
do Comércio). Segundo 
autoridades brasileiras, a 
ação junto ao órgão seria 
mais um gesto simbólico, 
de valorização do sistema 
multilateral de solução de 
controvérsias.

A organização está pa-
ralisada por uma obstrução 
dos EUA iniciada há quase 
10 anos e, mesmo que es-
tivesse em funcionamento, 
um julgamento no órgão po-
deria se arrastar por anos.

O chefe da equipe econô-
mica avalia que as exceções 
de quase 700 itens colocam 
o país em um "ponto de 
partida mais favorável" e 
afirma que as negociações 
continuam. "Essa semana é 
o começo de uma conversa 

mais racional, mais sóbria, 
menos apaixonada", disse.

Haddad deve voltar a 
se reunir com o secretário 
do Tesouro dos EUA, Scott 
Bessent. Os dois se encon-
traram pessoalmente em 
maio na Califórnia.

"Observações foram 
apreciadas e contempladas. 
Estamos longe do ponto 
de chegada, estamos num 
ponto de partida mais favo-
rável, mas longe do ponto 
de chegada. Há muita injus-
tiça nas medidas que foram 
anunciadas", afirmou. "Há 
setores afetados que não 
precisariam estar sendo 
afetados, nenhum a rigor, 
mas há casos que são dra-
máticos, que deveriam ser 
considerados imediatamen-
te", acrescentou.           Folhapress

	| Haddad diz que há 
muita injustiça em 
tarifaço de Trump e que 
Brasil vai recorrer

	| Congresso não admite 
interferência nos 
Poderes, diz Alcolumbre 
após tarifaço e sanção 
a Moraes

O presidente 
do Senado e 
do Congresso 

Nacional, Davi Alcolumbre 
(União Brasil-AP), disse que 
o Legislativo não admitirá 
interferência nos Poderes e 
saiu em defesa do Judiciário 
brasileiro.

Ele deu a declaração em 
nota divulgada à imprensa 
na noite de quarta-feira 
(30), depois de o governo 
dos Estados Unidos de-
talhar o tarifaço contra o 
Brasil e anunciar sanções 
contra o ministro do STF 
(Supremo Tribunal Federal) 
Alexandre de Moraes, com 
base na Lei Magnitsky.

"Reafirmo a confiança no 
fortalecimento das nossas 
instituições, entre elas o 
Poder Judiciário, elemento 
essencial para a preservação 
da soberania nacional, que 
é inegociável. O Congresso 
Nacional não admite inter-
ferências na atuação dos 
nossos Poderes", afirma.

A fala de Alcolumbre 
é alinhada ao que vem 
pregando o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e isola 
o bolsonarismo na pressão 
contra a Suprema Corte. 
O grupo tenta demover o 

Judiciário de condenar o 
ex-presidente Jair Bolso-
naro no processo da trama 
golpista e protesta contra 
as restrições à liberdade do 
político impostas em outro 
inquérito.

Além disso, um dos filhos 
de Bolsonaro, o deputado 
Eduardo Bolsonaro (PL-SP), 
está nos Estados Unidos 
tentando jogar a opinião 
pública e o governo ameri-
cano contra as autoridades 
brasileiras que investigam 
seu pai.

O presidente ameri-
cano, Donald Trump, e 
seus aliados associaram 
tanto o tarifaço quanto as 
sanções a Moraes às inves-
tigações conduzidas pelo 
ministro contra Bolsonaro 
e a decisões judiciais que 
contrariam empresas de 
tecnologia dos EUA.

"O Parlamento acom-
panha de perto cada 
desdobramento dessa 
questão, em conjunto com 
o Executivo e o Judiciário, 
para assegurar a proteção 
da nossa economia e a 
defesa intransigente das 
instituições democráticas", 
diz o texto de Alcolumbre.

Folhapress

O vice-presidente 
da República, 
Geraldo Alck-

min, afirmou nesta quinta-
-feira (31) que o plano de 
amparo a setores da econo-
mia brasileira afetados pela 
tarifa anunciada pelo presi-
dente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, está quase 
pronto e que as negociações 
entram em sua etapa mais 
forte a partir de agora.

"Aqueles 35,9% [das ex-
portações] que foram atin-
gidos de fato pela tarifa, nós 
vamos lutar pra diminuir. 
Não damos isso como assun-
to encerrado. A negociação 
começa mais forte agora", 
disse Alckmin, em entrevis-
ta ao programa Mais Você.

Nesta última quarta (30), 
Trump assinou o decreto 
que formalizou a aplicação 
da tarifa de 50% aos pro-
dutos brasileiros que vão 

para os EUA, com exceção 
de quase 700 itens, entre 
eles suco e polpa de laranja, 
alguns minérios e equipa-
mentos de tecnologia.

"Esse plano está pratica-
mente pronto e foca no em-
prego, preservar o emprego 
e a produção. Agora, tive-
mos ontem o tarifaço, então 
o presidente Lula (PT) vai 
bater o martelo porque isso 
tem impacto de natureza 
financeira, tributária", diz.

De acordo com ele, o go-
verno brasileiro vai priori-
zar o emprego e a produção.

A aplicação da tarifa 
começa a valer a partir da 
semana que vem. Os 50% 
substituem os 10% que já 
haviam sido anunciados por 
Trump a diversos países, 
dentre eles o Brasil.

Desde o começo dos 
anúncios, Alckmin vem 
sendo o representante do 

Brasil da negociação com os 
EUA.

De acordo com o gover-
no, as tentativas de diálogo 
com os americanos já duram 
meses, o que incluiu o envio 
de duas cartas oficiais ao 
país, sem retornos.

O principal contato com 
os EUA, segundo o vice-
-presidente, tem sido com o 
secretário do Comércio dos 
EUA, Howard Lutnick, com 
quem reiterou a disposição 
do governo brasileiro de 
negociar para evitar a so-
bretaxa.

Ao mesmo tempo, Alck-
min vem se reunindo com 
empresários e representan-
tes de setores da indústria, 
do agronegócio, da tecno-
logia e outros segmentos 
para tratar dos impactos 
da medida americana na 
economia brasileira.

Folhapress
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                                                                      PUBLICIDADE LEGAL          

Criada por amigos 
que compartilha-
vam a dificuldade 

para aprender inglês, a 
BeConfident atacou uma 
dor real para muitos brasi-
leiros: a plataforma para a 
prática do idioma saltou de 
17 mil alunos pagantes, em 
setembro de 2024, para 80 
mil em julho de 2025. Em 
rodada realizada no início 
do ano, a startup foi avaliada 
em R$ 100 milhões. “Somos 
brasileiros querendo fazer 
acontecer e ser maior que 
o Duolingo. Nosso grande 
sonho é ser uma empresa 
global”, afirma Robson 
Amorim, CEO e cofundador 
da BeConfident.

Com faturamento de R$ 
40 milhões nos últimos 12 
meses e projeção de en-
cerrar o ano faturando R$ 
60 milhões, a BeConfident 
declara ser uma startup 
lucrativa desde o início 
das operações, em 2023. 
Mesmo sem a necessidade 
de capital externo para cres-
cer, levantou uma rodada 
em janeiro deste ano, com 
o objetivo de trazer nomes 
relevantes do Vale do Silício 
para o cap table.

O investimento – de valor 
não revelado – foi liderado 
por Matthew Brezina (Ford 
Street Ventures), investidor 
de Dropbox, Mercury e Ring, 
e contou com a participação 
dos fundos Entrypoint, Grão 

e Sun Mority, e dos empre-
endedores Ricardo Oliveira 
(ThousandEyes) e Michael 
Stoppelman (ex-Yelp). Ava-
liada em R$ 100 milhões, a 
startup teve menos de 7% 
de diluição na rodada.

“Já havíamos feito ven-
das para fora do Brasil, mas 
queríamos trazer pessoas 
com expertise global para 
perto. Logo depois da roda-
da, iniciamos nossa expan-
são internacional e hoje já 
estamos crescendo de ma-
neira agressiva nos Estados 
Unidos, Espanha, Portugal e 
Colômbia. Até o final do ano, 
pelo menos 60% de todas 
as assinaturas devem vir 
de fora do Brasil”, aponta.

Portal Fusões e Aquisições

	| Startup brasileira que ensina inglês 
pelo Whatsapp é avaliada em R$ 100 
milhões e mira expansão global

O sistema da 
Tako integra 
processamento 

de folha de pagamento 
com modelos de linguagem 
treinados para interpretar 
legislações e dados inter-
nos. A solução automatiza 
lançamentos, revisa infor-
mações em tempo real, rea-
liza consultas em linguagem 
natural e aciona operadores 
humanos somente quando 
necessário. Segundo a star-
tup, a plataforma já proces-
sou mais de R$ 1 bilhão em 
pagamentos e economizou 
mais de 5 mil dias úteis 
em atividades antes feitas 
manualmente.

Com foco em otimizar a 
experiência de equipes de 
recursos humanos e finan-
ças, os agentes executam 

tarefas como cálculo de 
bônus, registro de horas 
extras, apontamento de 
inconsistências e geração 
de respostas instantâneas a 
perguntas relacionadas aos 
custos de pessoal. A propos-
ta é reduzir o tempo médio 
de fechamento da folha de 
semanas para horas, dimi-
nuindo erros e ampliando 
a capacidade de análise por 
parte das lideranças.

Desde a fundação, a Tako 
opera com a premissa de 
reconstruir as rotinas de 
gestão de pessoas a partir 
de uma arquitetura de 
software adaptada ao con-
texto regulatório do país. 
Em vez de aplicar IA sobre 
sistemas legados, a plata-
forma foi projetada desde 
o início para lidar com as 

particularidades jurídicas 
e operacionais brasileiras. 
As soluções atendem tanto 
empresas de médio porte, 
oferecendo funcionalidades 
completas, quanto corpora-
ções maiores, com módulos 
integráveis a sistemas pree-
xistentes.Os agentes da Tako 
utilizam grandes modelos 
de linguagem (LLMs) com-
binados com repositórios 
de regras formais, dados 
empresariais e estruturas 
de decisão. Eles operam 
continuamente, aprendem 
com interações e evoluem 
conforme o histórico de 
operações. Além da folha de 
pagamento, novos agentes 
devem ser lançados em 
áreas como conformidade, 
repasses, políticas internas 
e gestão de benefícios.   Startupi

	| Tako levanta R$ 
100 milhões e lança 
agentes de IA para 
automatizar operações 
de pessoal no Brasil

INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING 37 S.A.
CNPJ/MF nº 43.405.531/0001-77 - NIRE nº 35.300.644.476

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Julho de 2025
Data, Hora e Local: 28/07/2025, às 12 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, totalidade. Mesa: 
Presidente – Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue; Secretário – Tony Chi Yuan Wang. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) A 
rerratificação da ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 10/07/2025, às 12:00 horas, protocolada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 2569919251 (“AGE Emissão”), que autorizou (1) a realização, pela Companhia, 
da sua 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, com garantia real, em série única, para colocação privada da 
Companhia, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00, perfazendo, na data de emissão das Notas Comerciais Escriturais 
(conforme definido a seguir) a ser prevista no Termo de Emissão (conforme definido a seguir) (“Data de Emissão”), o 
montante total de R$ 25.000.000,00, representativo de 25.000 Notas Comerciais Escriturais (“Notas Comerciais Escriturais” 
e “Emissão”, respectivamente), objeto de colocação privada, nos termos do Art. 45 e seguintes da Lei 14.195, de 
26/08/2021, conforme alterada (“Lei nº 14.195”), com prazo de vencimento de 549 dias contados da Data de Emissão, que 
não serão atualizadas monetariamente, com incidência de juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 
100% das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percen-
tual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definidos abaixo), calculadas e divulgadas diariamente pela B3, acrescida de 
spread (sobretaxa) de 1,70% ao ano, base 252 Dias Úteis, e as quais contarão com as Garantias Reais (conforme definido 
abaixo) e ainda, com todos os demais termos, prazos e condições da Emissão, incluindo as condições de amortização, 
resgate, subscrição e colocação das Notas Comerciais Escriturais, a serem acordados no “Termo de Emissão da 1ª (Pri-
meira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real, em Série Única, para Colocação Privada da Infraes-
trutura Brasil Holding 37 S.A”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emitente, e o BANCO ABC BRASIL 
S.A., na qualidade de credor (“Credor”) (“Termo de Emissão”); (2) a celebração, pela Companhia, na qualidade de interve-
niente anuente, do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações e Outras Avenças”, a ser celebra-
do entre a Infraestrutura Brasil Holding XXIV S.A. (“Acionista”) e o Credor, com a interveniência e anuência da Companhia 
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), para a constituição da alienação fiduciária sobre a totalidade das ações, 
presentes e futuras, de emissão da Companhia, bem como os demais direitos acessórios das ações de titularidade da 
Acionista, incluindo os respectivos frutos, rendimentos e vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer título, inclusive 
lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e todos os demais valores que de qualquer outra forma vierem a ser distri-
buídos pela Companhia (“Alienação Fiduciária de Ações”); (3) a outorga e a constituição, pela Companhia, da alienação 
fiduciária sobre determinadas máquinas e equipamentos de propriedade da Companhia, a ser formalizado por meio do 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de Equipamentos e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Companhia e o Credor (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos” e “Alienação Fiduciária de Equipamentos”, 
respectivamente); (4) a outorga e a constituição, pela Companhia, da cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, 
presentes e futuros, de propriedade da Companhia, nos termos do Art. 66-B, §3º, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, 
conforme alterada (“Lei nº 4.728”), a ser formalizada por meio do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, o Credor e o BANCO ABC BRASIL S.A., inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 28.195.667/0001-06, na qualidade de banco depositário (“Banco Depositário”, “Contrato de Cessão Fi-
duciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Cessão Fiduciária, o Contrato de Alienação Fiduciá-
ria de Ações e o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, em conjunto, denominados “Contratos de Garantia” e, 
a Cessão Fiduciária, a Alienação Fiduciária de Ações e a Alienação Fiduciária de Equipamentos, em conjunto, denomina-
das “Garantias Reais”); e (5) a autorização e a delegação de poderes aos administradores da Companhia para, direta ou 
indiretamente, por meio de procuradores (e, caso por meio de procuradores, desde que devidamente constituídos de 
acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código Civil): (a) negociar os termos e as condições da Emissão e da 
Oferta, bem como das Garantias Reais; (b) adotar todas e quaisquer medidas e celebrar, diretamente ou por meio de pro-
curadores, todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, bem como à constituição e à outorga 
das Garantias Reais, incluindo, sem limitação a formalização do Termo de Emissão, dos Contratos de Garantia, a contrata-
ção dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, os assessores legais, dentre outros; (c) celebrar 
quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos, bem outorgar procurações, em caráter 
irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com vigência até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas 
(conforme definidas nos Contratos de Garantia), para retificação do item “(i)” da Ordem do Dia e do item “(i)” das Delibera-
ções, da AGE Emissão; (ii) a ratificação de todas as demais deliberações da AGE Emissão; (iii) a delegação de poderes e 
autorização aos diretores da Companhia para tomar todas as providências necessárias à realização, formalização, imple-
mentação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente reunião, incluindo, mas não se limitando a celebrar 
eventuais aditamentos à Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia e realizar todos os atos necessários à implemen-
tação das deliberações a serem tomadas na presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem pre-
juízo a outros ajustes formais ou procedimentais; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria 
da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações referentes às matérias indicadas nesta Ordem 
do Dia. DELIBERAÇÕES: Após exame das matérias acima descritas, o acionista da Companhia, sem ressalvas, decidiu 
aprovar: (i) A rerratificação da AGE Emissão para retificar o item “(i)” da Ordem do Dia e o item “(i)” das Deliberações, que 
passarão a vigorar conforme abaixo: “Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização, pela Companhia, da sua 1ª emissão 
de notas comerciais escriturais, com garantia real, em 2 (duas) séries, para colocação privada da Companhia, com valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00, perfazendo, na data de emissão das Notas Comerciais Escriturais (conforme definido a 
seguir) a ser prevista no Termo de Emissão (conforme definido a seguir) (“Data de Emissão”), o montante total de R$ 
25.000.000,00, sendo o valor total das (i) Notas Comerciais da Primeira Séries (conforme definido a seguir) de 
R$18.000.000,00; e (ii) Notas Comerciais da Segunda Série (conforme definido a seguir) de R$7.000.000,00, representati-
vo de 25.000 Notas Comerciais Escriturais, sendo alocadas (i) 18.000.000 Notas Comerciais Escriturais na primeira série 
(“Notas Comerciais da Primeira Série“) e (ii) 7.000.000 Notas Comerciais Escriturais na segunda série (“Notas Comerciais 
da Segunda Série”) (“Notas Comerciais Escriturais” e “Emissão”, respectivamente), objeto de colocação privada, nos ter-
mos do Art. 45 e seguintes da Lei 14.195, de 26/08/2021, conforme alterada (“Lei nº 14.195”), com prazo de vencimento, 
para as Notas Comerciais da Primeira Série e para as Notas Comerciais da Segunda Série, de 549 (quinhentos e quarenta 
e nove) dias contados da Data de Emissão, que não serão atualizadas monetariamente, com incidência de juros remune-
ratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um 
dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definidos abaixo), calculadas 
e divulgadas diariamente pela B3, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,70% ao ano, base 252 Dias Úteis, e as quais 
contarão com as Garantias Reais (conforme definido abaixo) e ainda, com todos os demais termos, prazos e condições da 
Emissão, incluindo as condições de amortização, resgate, subscrição e colocação das Notas Comerciais Escriturais, a 
serem acordados no “Termo de Emissão da 1ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real, em 2 Séries, 
para Colocação Privada da Infraestrutura Brasil 37 S.A”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emitente, e 
o BANCO ABC BRASIL S.A., na qualidade de credor (“Credor”) (“Termo de Emissão”);” “DELIBERAÇÕES: Após exame das 
matérias acima descritas, o acionista da Cia, sem ressalvas, decidiu aprovar: (i) a realização, pela Companhia, da Emissão, 
com prazo de vencimento, para as Notas Comerciais da Primeira Série e para as Notas Comerciais da Segunda Série, de 
549 dias contados da Data de Emissão, que não serão atualizadas monetariamente, com incidência de juros remunerató-
rios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, 
“over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definidos abaixo), calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,70% ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis, e as quais contarão com as Garantias Reais e ainda, com todos os demais termos, prazos e condições da 
Emissão, incluindo as condições de amortização, resgate, subscrição e colocação das Notas Comerciais Escriturais, a 
serem acordados no Termo de Emissão;” (ii) ratificar todas as demais deliberações da AGE Emissão; (iii) autorizar os dire-
tores da Cia a adotar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das 
deliberações aprovadas na presente reunião, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais aditamentos à Escritura 
de Emissão; aos Contratos de Garantia, e realizar todos os atos necessários à implementação das deliberações a serem 
tomadas na presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou 
procedimentais; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Cia ou por seus procuradores 
para a efetivação das deliberações desta AGE. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos 
suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, em forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do §1º 
do Art. 130 da Lei nº 6.404/76, que, lida, conferida, e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: [Pierre-Yves Marie 
Hugues Mourgue] – Presidente; [Tony Chi Yuan Wang] – Secretário; Acionista: Infraestrutura Brasil Holding XXIV S.A. São 
Paulo, 28 de julho de 2025. Mesa: Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue - Presidente, Tony Chi Yuan Wang - Secretário. 
Acionista: INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING XXIV S.A. (Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue, Tony Chi Yuan Wang).
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PUBLICIDADE LEGAL

Companhia de Concessões Rodoviárias 
do Novo Litoral de São Paulo

CNPJ/MF nº 55.198.181/0001-02 – NIRE 35.300.647.807
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de junho de 2025

Data, Hora e Local: Em 20/06/2025, às 10h00, na sede social, na Rua Barão de Paranapiacaba, nº 233, 
20º andar, Encruzilhada, Santos/SP. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, em razão do 
comparecimento da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Nei Moreira 
Junior; e Secretário: José Roberto de Jesus Pinheiro. Ordem do dia: Deliberar sobre o compartilhamento 
de despesas e custos de utilização do software ERP RM – TOTVS (“ERP”) entre a Companhia e a Parte 
Relacionada, FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. (FBS). Deliberações: O Sr. José Roberto de Jesus 
Pinheiro fez a exposição do compartilhamento dos custos e despesas comuns à utilização do software 
ERP RM – TOTVS (“ERP”), relembrando que as regras da Política de Transações entre Partes Relacionadas 
adotada pela Companhia foram observadas para esta contratação; em seguida, informou que a FBS já 
era cliente do software ERP RM – TOTVS (“ERP”), tendo realizado todas as tratativas comerciais junto ao 
fornecedor, obtendo as melhores condições econômicas. Tanto a Companhia quanto a FBS, avaliaram ser 
mais vantajoso o compartilhamento do software ERP RM – TOTVS (“ERP”), pois atende, em sua plenitude, as 
suas demandas. Esclareceu que a FBS é Parte Relacionada, pois é controlada, de forma direta, pela Turita 
Participações Ltda., a qual detém participação de 23% da Companhia Brasileira de Investimentos (CBI), que 
é controladora direta da Companhia, com 65% das ações. Por essa razão, os Srs. Marco Antonio Salvoni, 
representante de acionista, declarou-se impedido, abstendo-se de participar da deliberação. Os Conselheiros 
aptos a votar, por unanimidade, aprovaram o compartilhamento de despesas e custos entre a Companhia 
e a FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. (FBS), referentes à utilização do software ERP RM – TOTVS 
(“ERP”). Encerramento: Nada mais a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada 
por todos os presentes. Membros do Conselho de Administração: Marco Antonio Salvoni (impedido), Claudio 
Roberto Daud, Lucas Gianella, Labib Faour Auad, Jorge Marques Moura, Bruno Ferreira Caramez e João 
Garcia Couri Neto. Santos, 20/06/2025. Mesa: Nei Moreira Junior – Presidente; José Roberto de Jesus 
Pinheiro – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 256.264/25-9 
em 25/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Genco Holding Participações S.A.
CNPJ/MF nº 43.296.632/0001-57 – NIRE 35300575717

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de julho de 2025
Data, Hora e Local: Em 17/07/2025, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
Mesa: Henrique Coelho Casotti – Presidente; e Sra. Márcia Pacianotto Ribeiro - Secretária. Deliberações 
aprovadas: (i) A definição dos termos e condições do 3º aditamento ao “Termo de Emissão da 1º Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para 
Colocação Privada, da Genco Geração Distribuída Ltda.”, celebrado em 01/02/2024, entre a Genco Energia 
Ltda. (“Genco Energia”), na qualidade de emitente, o ST 1005 Fundo de Investimento em Direitos Credi-
tórios Responsabilidade Limitada (“Fundo”), na qualidade de titular das Notas Comerciais, e a Companhia, 
na qualidade de interveniente (“Aditamento ao Termo de Emissão”, “Termo de Emissão” e “Notas Comerciais”, 
respectivamente), com o objetivo de (a) formalizar o cancelamento da Segunda Série (conforme definido no 
Termo de Emissão), tendo em vista a ausência de subscrição e integralização das Notas Comerciais da Segunda 
Série dentro do Prazo Limite de Subscrição e Integralização da Segunda Série (conforme definido no Termo 
de Emissão), (b) alterar o spread dos Juros Remuneratórios (conforme definido no Termo de Emissão), o qual 
passará de 11,50% ao ano para 6,00% ao ano a partir de 15/07/2025, (c) alterar as Datas de Pagamento de 
Juros Remuneratórios (conforme definido no Termo de Emissão), (d) alterar a forma de pagamento dos Juros 
Remuneratórios, de modo a incluir um período de carência, devendo os pagamentos serem realizados mensal-
mente, a partir de 15/02/2026 (inclusive), (e) formalizar a prestação, por Alan, de garantia fidejussória adicional, 
na forma de fiança em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas (conforme definido 
no Termo de Emissão) e, por conseguinte, o ingresso de Alan no Termo de Emissão, na qualidade de fiador, (f) 
excluir a previsão de pagamento de Prêmio (conforme definido no Termo de Emissão) em caso de Amortização 
Antecipada Facultativa (conforme definido no Termo de Emissão) ou Resgate Antecipado Facultativo (conforme 
definido no Termo de Emissão) e (g) implementar os demais ajustes de redação e consistência em razão das 
alterações referidas acima (os itens “(a)” a “(g)” , em conjunto, as “Alterações aos Termos e Condições das Notas 
Comerciais”); (ii) a aprovação da celebração pela Companhia, na qualidade de fiduciante, do “3º Aditamento e 
Consolidação do Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, Genco Geração Distribuída Ltda. (“Genco GD”), os Acionistas, 
Daniel Gimenez Sola e Cartoren Energia e Participações Ltda., na qualidade de fiduciantes, o Fundo, na 
qualidade de credor fiduciário, e a Genco Energia, na qualidade de interveniente anuente (“Aditamento à AF 
de Ações Genco Energia”) (iii) a aprovação da celebração pela Companhia, na qualidade de fiduciante do “2º 
adiantamento e consolidação do instrumento particular de exceção Fiduciária de Direitos Creditórios e Cessão 
Condicional de Contrato e Outras Avenças Sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Companhia, o 
Fundo, na qualidade de credor fiduciário, e a Genco GD, na qualidade de interveniente anuente (“Aditamento à 
AF de Ações Genco GD” e, em conjunto com o Aditamento ao Termo de Emissão e o Aditamento à AF de Ações 
Genco Energia, os “Aditamentos”); (iv) a autorização aos administradores e/ou procuradores da Companhia, 
conforme aplicável, a praticar todos os atos necessários para a celebração dos Aditamentos, incluindo mas não 
se limitando, à formalização de todos os documentos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações acima; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados 
pelos representantes legais e/ou procuradores da Companhia, conforme aplicável, relacionados aos itens (i) a 
(iv) acima.Nada mais. São Paulo/SP, 17/07/2025. JUCESP nº 256.886/25-8 em em 28/07/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Linha Universidade Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 35.310.646/0001-50 – NIRE 35.300.543.823

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de abril de 2025
Data, Hora e Local: Aos 30/04/2025, às 10h30, na sede da Linha Universidade Investimentos S.A., na Rua 
Olimpíadas, nº 134, conjunto 72, sala I, 7º andar, Condomínio Alpha Tower, São Paulo-SP (“Companhia”). Pre-
senças: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, em razão do que fica dispensada 
a convocação. Mesa: Presidente: Juan Antonio Santos Paz; e Secretário: Fernando Minguez Llorente. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações tomadas por 
unanimidade: A reeleição, para mandato unificado até 30/04/2028, dos seguintes membros da Diretoria: (a) 
o Sr. Juan Antonio Santos de Paz, portador do Registro Nacional Migratório – RNM sob o nº F315889D, e 
do CPF/ME nº 716.662.191-50; e (b) o Sr. Fernando Minguez Llorente, portador do RNE nº F299202E, e 
do CPF/ME nº 716.583.671-38, tendo sido investidos em seus cargos, nesta data, mediante assinatura dos 
respectivos Termos de Posse, os quais ficarão arquivados na sede social da Companhia. Encerramento: Nada 
mais a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme e 
assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Juan Antonio Santos Paz; Secretário: Fernando Minguez 
Llorente. São Paulo, 30/04/2025. Assinaturas: Mesa: Juan Antonio Santos Paz – Presidente; Fernando 
Minguez Llorente – Secretário. Membros do Conselho de Administração: André Lima de Angelo; 
Antonio Pérez de Arenaza Lamana; Pedro Mengotti Fernández de Los Ríos; Manuel Torres Barreiro; 
Antoine Colas. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 254.379/25-4 em 
22/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Loja Integrada Tecnologia para Softwares S.A.
CNPJ nº 37.571.048/0001-60 – NIRE 3530056825-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 02/01/2025
Data, Hora e Local: Em 02/01/2025, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas 
as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. Mesa: Presidente. André Spolidoro Ferreira Gomes; Secretária. Steffani de Souza. Deliberações 
aprovadas: 5.1. Considerando os termos e condições estabelecidos no Plano de RSU, atualmente em vigor, os 
Conselheiros aprovaram, nesta data, a liquidação de RSUs, com a consequente entrega de ações da Companhia 
para parte dos beneficiários, em virtude do término de um dos períodos de vesting (“Tranche 3”), mediante a 
emissão e subscrição de 291 ações ordinárias nominativas da Companhia, todas sem valor nominal. Tendo em 
vista a liquidação das RSUs indicadas acima e o recebimento de ações ordinárias nominativas da Companhia 
pelos beneficiários, os Conselheiros aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, o aumento do capital social 
da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, conforme o disposto na Cláusula 5ª, parágrafo 1°, do 
Estatuto Social da Companhia, que após a emissão das ações ordinárias ocorridas nesta data, passará de 
15.512.527,20, dividido em 8.423.108 Ações ordinárias, para R$ 15.522.214,59, dividido em 8.423.399 
ações ordinárias, com um aumento efetivo de R$ 9.687,39, mediante a emissão de 291 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, ac preço de emissão aproximado de R$ 33,29 por ação. O número de ações da 
Companhia foi calculado considerando a redução do valor correspondente ao imposto de renda retido na fonte 
e outros impostos devidos pelos beneficiários às autoridades governamentais aplicáveis, conforme o referido 
Plano de RSU. 5.1.1. O preço de emissão é fixado com base no valor econômico da Companhia apurado com 
data-base de 05/12/2024, conforme o Artigo 170, § 1º, 1, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A”). 
5.1.2. As novas ações ordinárias são emitidas nesta data, sendo totalmente integralizadas pela Companhia, em 
moeda corrente nacional, e subscritas pelos beneficiários, mediante a assinatura dos Boletins de Subscrição, 
arquivados na sede da Companhia, sem a necessidade de apresentá-los perante a Junta Comercial, nos termos 
do Parecer nº 22/2016/MAS/CGN/DREI. 5.1.3. As ações ordinárias ora emitidas participarão em igualdade de 
condições com as ações já existentes, com todos os benefícios, inclusive dividendos ,eeventuais remunerações 
do capital, que vierem a ser distribuídos pela Companhia. 5.1.4. Nos termos do parágrafo terceiro do Artigo 
171 da Lei das S.A., e da Cláusula 5ª, parágrafo 1°, do Estatuto Social da Companhia, os Conselheiros reforçam 
que, por se tratar de liquidação do Plano de RSU da Companhia, os acionistas não têm o direito de preferência 
na subscrição das ações ora emitidas. Nada mais. São Paulo, 02/01/2025. JUCESP nº 49.798/25-0 em 
07/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Loja Integrada Tecnologia para Softwares S.A.
CNPJ/MF nº 37.571.048/0001-60 - NIRE 35.3.0056828-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 03/02/2025
Data, Hora e Local: Em 03/02/2025, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas as for-
malidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Mesa: Presidente. André Spolidoro Ferreira Gomes; Secretária. Steffani de Souza. Deliberações aprovadas: 
5.1. Considerando os termos e condições estabelecidos no Plano de RSU, atualmente em vigor, os Conselheiros 
aprovaram, nesta data, a liquidação de RSUs, com a consequente entrega de ações da Companhia para parte 
dos beneficiários, em virtude do término de um dos períodos de vesting (“Tranches 3”), mediante a emissão e 
subscrição de 26.174 ações ordinárias nominativas da Companhia, todas sem valor nominal. Tendo em vista 
a liquidação das RSUs indicadas acima e o recebimento de ações ordinárias nominativas da Companhia pelos 
beneficiários, os Conselheiros aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, o aumento do capital social da 
Companhia, dentro do limite do capital autorizado, conforme o disposto na Cláusula 5ª, §1°, do Estatuto Social 
da Companhia, que após a emissão das ações ordinárias ocorridas nesta data, passará de R$ 15.522.214,59, 
dividido em 8.423.399 ações ordinárias, para R$ 16.393.547,05, dividido em 8.449.573 ações ordinárias, com 
um aumento efetivo de R$ 871.332,46, mediante a emissão de 26.174 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, ao preço de emissão aproximado de R$ 33,29 por ação. 5.1.1. O preço de emissão é fixado com base 
no valor econômico da Companhia apurado com data-base de 05/12/2024, conforme o Artigo 170, § 1º, 1, 
da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A”). 5.1.2. As novas ações ordinárias são emitidas nesta data, 
sendo totalmente integralizadas pela Companhia, em moeda corrente nacional, e subscritas pelos beneficiários, 
mediante a assinatura dos Boletins de Subscrição, arquivados na sede da Companhia, sem a necessidade de 
apresentá-los perante a Junta Comercial, nos termos do Parecer nº 22/2016/MAS/CGN/DREI. 5.1.3. As ações 
ordinárias ora emitidas participarão em igualdade de condições com as ações já existentes, com todos os bene-
fícios, inclusive dividendos e eventuais remunerações do capital, que vierem a ser distribuídos pela Companhia. 
5.1.4. Nos termos do §terceiro do Artigo 171 da Lei das S.A., e da Cláusula 5ª, §1°, do Estatuto Social da Com-
panhia, os Conselheiros reforçam que, por se tratar de liquidação do Plano de RSU da Companhia, os acionistas 
não têm o direito de preferência na subscrição das ações ora emitidas. Nada mais. São Paulo, 03/02/2025. 
JUCESP nº 089.053/25-4 em em 07/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Loja Integrada Tecnologia para Softwares S.A.
CNPJ nº 37.571.048/0001-60 – NIRE 3530056825-1

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 08/05/2025
Data, Hora e Local: Em 08/05/2025, às 10hs, na sede social. Convocação: Convocação dispensada, em 
virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente. André Spolidoro 
Ferreira Gomes; Secretária. Maria Eduarda Salomão T. S. Léo Murari. Deliberações aprovadas: 5.1. A alteração 
das datas de vesting referentes às Tranches 3 e 1, respectivamente, das outorgas de RSUs, nos termos do Plano 
de Unidades de Ações Restritas da Companhia, em favor de Victor Martins Popper, aprovadas em Reuniões do 
Conselho de Administração realizadas em 01/08/2022 e 05/08/2024, de modo que a data para exercício dos 
vestings de ambas as Tranches corresponda a 08/05/2025; 5.2. A alteração da data de vesting referente à 
Tranche 2 da outorga de RSUs, nos termos do Plano de Unidades de Ações Restritas da Companhia, em favor de 
Danilo Augusto Fernandes Silva, aprovada em Reunião do Conselho de Administração realizada em 18/04/2023, 
de modo que a data para exercício de vesting corresponda a 08/05/2025; 5.3. A Diretoria da Companhia fica 
autorizada a praticar todos os atos necessários para a alteração das datas de vesting das outorgas de RSUs em 
favor de Victor Martins Popper e Danilo Augusto Fernandes Silva, nos termos e condições aprovados pelo Conselho 
de Administração na presente data. 5.4. Considerando os termos e condições estabelecidos no Plano de RSU, 
atualmente em vigor, os Conselheiros aprovaram, nesta data, a liquidação de RSUs, com a consequente entrega 
de ações da Companhia para parte dos beneficiários, em virtude do término de um dos períodos de vesting (‘’Tran-
ches 1, 2, 3 e 4”), mediante a emissão e subscrição de ações ordinárias nominativas da Companhia, todas sem 
valor nominal. 5.4.1. Tendo em vista a liquidação das RSUs indicadas acima e o recebimento de ações ordinárias 
nominativas da Companhia pelos beneficiários, os Conselheiros aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, o 
aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, conforme o disposto na Cláusula 
5ª, §1°, do Estatuto Social da Companhia, que após a emissão das ações ordinárias ocorridas nesta data, passará 
de R$ 16.421.577,23, dividido em 8.450.415 ações ordinárias, para R$ 17.613.192,78, dividido em 8.486.210 
ações ordinárias, com um aumento efetivo de R$ 1.191.615,55 mediante a emissão de 35.795 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão aproximado de R$ 33,29 por ação. O número de ações da 
Companhia foi calculado considerando a redução do valor correspondente ao imposto de renda retido na fonte e 
outros impostos devidos pelos beneficiários às autoridades governamentais aplicáveis, conforme o referido Plano 
de RSU. 5.4.2. O preço de emissão é fixado com base no valor econômico da Companhia apurado com data-base 
de 05/12/2024, conforme o Artigo 170, § 1º, 1, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A”). 5.4.3. 
As novas ações ordinárias são emitidas nesta data, sendo totalmente integralizadas pela Companhia, em moeda 
corrente nacional, e subscritas pelos beneficiários, mediante a assinatura dos Boletins de Subscrição, arquivados 
na sede da Companhia, sem a necessidade de apresentá-los perante a Junta Comercial, nos termos do Parecer 
nº 22/2016/MAS/CGN/DREI. 5.4.4. As ações ordinárias ora emitidas participarão em igualdade de condições 
com as ações já existentes, com todos os beneficios, inclusive dividendos e eventuais remunerações do capital, 
que vierem a ser distribuídos pela Companhia. 5.4.5. Nos termos do §3º do Artigo 171 da Lei das S.A., e da 
Cláusula 5ª, §1°, do Estatuto Social da Companhia, os Conselheiros reforçam que, por se tratar de liquidação do 
Plano de RSU da Companhia, os acionistas não têm o direito de preferência na subscrição das ações ora emitidas. 
5.5. A aquisição, nos termos do Artigo 30, §1°, “b” da Lei 6404/76, de 123.816 ações ordinárias de emissão 
da Companhia, para posterior cancelamento; 5.5.1. A operação de recompra ora aprovada será suportada por 
parte da conta de lucros acumulados da Companhia. Para tanto, os Conselheiros deliberaram pela concessão de 
todas as autorizações necessárias para os Diretores da Companhia para que realizem todos os procedimentos 
necessários a fim de efetivar referida recompra, podendo assinar todo e qualquer documento, inclusive eventuais 
Contratos de Compra e Venda de Ações, termos de transferência no livro correspondente e etc. 5.6. A ratificação 
da aquisição, nos termos do Artigo 30, §1°, “b” da Lei 6404/76, de 57 ações ordinárias de emissão da Companhia, 
formalizada por meio de Contrato de Compra e Venda de Ações em 22/04/2025, para posterior cancelamento. 
Ficam ratificados todos os atos praticados a fim de efetivar referida recompra. Nada mais. São Paulo, 08/05/2025. 
JUCESP nº 178.345/25-8 em 03/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Loja Integrada Tecnologia para Softwares S.A.
CNPJ/MF nº 37.571.048/0001-60 - NIRE 35.3.0056828-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 10/03/2025
Data, Hora e Local: Em 10/03/2025 às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas as for-
malidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Mesa: Presidente. André Spolidoro Ferreira Gomes; Secretária. Maria Eduarda Salomão T. S. Léo Murari. Deli-
berações aprovadas: 5.1. Considerando os termos e condições estabelecidos no Plano de RSU, atualmente 
em vigor, os Conselheiros aprovaram, nesta data, a liquidação de RSUs, com a consequente entrega de ações 
da Companhia para parte dos beneficiários, em virtude do término de um dos períodos de vesting (“Tranche 3”), 
mediante a emissão e subscrição de 842 ações ordinárias nominativas da Companhia, todas sem valor nominal. 
Tendo em vista a liquidação das RSUs indicadas acima e o recebimento de ações ordinárias nominativas da 
Companhia pelos beneficiários, os Conselheiros aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, o aumento do 
capital social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, conforme o disposto na Cláusula 5ª, §1°, 
do Estatuto Social da Companhia, que após a emissão das ações ordinárias ocorridas nesta data, passará de 
R$ 16.393.547,05, dividido em 8.449.573 ações ordinárias para R$ 16.421.577,23, dividido em 8.450.415 
ações ordinárias, com um aumento efetivo de R$ 28.030,18 mediante a emissão de 842 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal, ao preço de emissão aproximado de R$ 33,29 por ação. 5.1.1. O preço de emissão 
é fixado com base no valor econômico da Companhia apurado com data-base de 05/12/2024, conforme o 
Artigo 170, § 1º, 1, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A”). 5.1.2. As novas ações ordinárias são 
emitidas nesta data, sendo totalmente integralizadas pela Companhia, em moeda corrente nacional, e subscritas 
pelos beneficiários, mediante a assinatura dos Boletins de Subscrição, arquivados na sede da Companhia, sem a 
necessidade de apresentá-los perante a Junta Comercial, nos termos do Parecer nº 22/2016/MAS/CGN/DREI. 
5.1.3. As ações ordinárias ora emitidas participarão em igualdade de condições com as ações já existentes, com 
todos os benefícios, inclusive dividendos e eventuais remunerações do capital, que vierem a ser distribuídos pela 
Companhia. 5.1.4. Nos termos do §terceiro do Artigo 171 da Lei das S.A., e da Cláusula 5ª, §1°, do Estatuto 
Social da Companhia, os Conselheiros reforçam que, por se tratar de liquidação do Plano de RSU da Companhia, 
os acionistas não têm o direito de preferência na subscrição das ações ora emitidas. Nada mais. São Paulo, 
10/03/2025. JUCESP nº 135.219/25-5 em 17/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Loja Integrada Tecnologia para Softwares S.A.
CNPJ/MF nº 37.571.048/0001-60 - NIRE 35.3.0056828-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 27/05/2025
Data, Hora e Local: Em 27/05/2025, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas 
as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. Mesa: Presidente. André Spolidoro Ferreira Gomes; Secretária. Maria Eduarda Salomão T. S. 
Léo Murari. Deliberações aprovadas: 5.1. A destituição do Sr. Victor Martins Popper, brasileiro, publicitário, 
do cargo de Diretor sem designação específica. Os Conselheiros agradecem ao Diretor ora destituído pelos 
serviços prestados à Companhia, outorgando-lhe a mais ampla, geral e irrevogável quitação, declarando 
nada mais ter a reclamar com relação ao cargo por ele exercido na Diretoria da Companhia. 5.2. E eleição 
do Sr. Lucas Bacic Dias, brasileiro, designer gráfico, para o cargo de Diretor sem designação específica 
da Companhia. O Diretor é eleito pelo prazo remanescente do mandato da Diretoria em curso, ou seja, até 
03/06/2027, devendo continuar no exercício de seu cargo até a posse de seu sucessor, conforme §1º, 
Cláusula 10 do Estatuto Social da Companhia. 5.3. Os Conselheiros esclarecem que permanecem no cargo 
de Diretores da Companhia os Srs. Breno Augusto de Almeida Rosso, Ricardo Camatta Sodré e o Sr. Alfredo 
Carlos Bertelli Soares, reeleitos em reunião do Conselho de Administração em 03/06/2024. 5.4. O Diretor 
eleito declara sob a pena da Lei, não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que o 
impeça de exercer atividades mercantis e tomará posse de seu cargo mediante a aposição de sua assinatura 
no Termo de Posse. Nada mais. São Paulo, 27/05/2025. JUCESP nº  255.069/25-0 em 23/07/2025. Aloizio 
E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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PUBLICIDADE LEGAL
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Bioactive Biomateriais S.A.
CNPJ nº 09.474.192/0001-42 - NIRE 35300471385

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São convocados os acionistas da Bioactive Biomateriais S.A., com sede na Alameda Jupiter, nº 1010, bairro 
Distrito Industrial Nova Era, Indaiatuba/SP, CEP 13347-397 (“Companhia”), para a Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“AGOE”) a realizar-se no dia 12 de agosto de 2025, de forma virtual, através do link https://
shre.ink/xIxt, em primeira convocação às 11h, com a presença mínima de 25% (vinte e cinco por cento) do 
capital social com direito a voto, e em segunda convocação às 11h15min, no mesmo local e no mesmo dia, com 
qualquer número de acionistas. A AGOE terá a seguinte ordem do dia: (1) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
a aprovação das contas dos administradores, o relatório da administração da Companhia e as demonstrações 
financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) a destinação 
do resultado do exercício de 2024; (iii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; 
e (iv) a fixação da remuneração global anual dos membros da administração da Companhia para o exercício 
de 2025. (2) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia, 
decorrente de (a) conversão de debêntures em ações, e (b) exercício de bônus de subscrição; e (ii) Aprovar a 
conversão de ações preferenciais em ações ordinárias. Informações Gerais: Na hipótese de representação do 
acionista, o instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei, deverá ser enviado ao e-mail ri@
bioactive.com.br com antecedência mínima de 48h da data de realização da AGOE. Indaiatuba/SP, 30/07/2025. 
Pedro Mansur Fidelix – Presidente do Conselho de Administração. (30, 31/07 e 01/08/2025)

GERAÇÃO BIOELETRICIDADE 
SANTA CÂNDIDA I S.A.

CNPJ nº 12.990.881/0001-14 - NIRE 35.300.418.522
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 

a ser Realizada em 07 de Agosto de 2025
Geração Bioeletricidade Santa Cândida I S.A. (“Companhia”) vem, pela presente, nos termos 
do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de novembro de 1976 (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da 
Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, 
em primeira convocação, em 07 de agosto de 2025, às 10:00 horas, de forma digital, por meio do 
link do aplicativo de videoconferência https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
NGY4NTVkYzgtYWU4MS00NWQwLWJiNWEtZThmN2QyNzE5ZTU2%40thread.v2/0?context=%7b%
22Tid%22%3a%22e7c411a6-9013-4967-a5b1-3d08f9edc13e%22%2c%22Oid%22%3a%227182bd05-
9da3-4783-b5ec-e6ddcf4e835b%22%7d , a ser disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela 
Lei nº 14.030 de 28 de julho de 2020 e regulamentado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI nº 81/2020”), 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a proposta de grupamento 
da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, na 
proporção de 100.000 (cem mil) ações para formar 1 (uma) ação, sem alteração da cifra do capital social 
da Companhia, nos termos do art. 12 da Lei das S.A.; (ii) a divulgação de Aviso aos Acionistas para fins 
de informar os acionistas acerca do procedimento de grupamento das ações aprovado no item 1 acima, 
considerando: (a) fator de grupamento; (b) prazo de ajuste de posição acionária entre os acionistas de 
30 (trinta) dias contados da data da publicação do Aviso aos Acionistas (“Prazo de Ajuste de Posição 
Acionária”); (c) tratamento das frações de ações remanescentes; e (d) demais informações adicionais 
relevantes; (iii) após o decurso do Prazo de Ajuste de Posição Acionária, a autorização para convocação 
de Assembleia Geral Extraordinária para homologação da proposta de grupamento e alteração do 
caput da Cláusula Quinta do Estatuto Social da Companhia para consignar o novo número de ações 
pós grupamento; e (iv) a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações acima, se aprovadas. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., 
para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, 
aos cuidados da Secretaria de Governança, e-mail secretariadegovernanca@raizen.com : (a) documento 
de identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga 
de poderes de representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá 
apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: 
(a) Contrato ou Estatuto Social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer 
à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro 
represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º, da Lei 
das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa 
do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. Conforme estabelecido na IN DREI nº 
81/2020, os documentos mencionados acima deverão ser apresentados pelos acionistas à Companhia 
em até, no máximo, 30 (trinta) minutos antes do horário da abertura dos trabalhos. As pessoas naturais 
e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, §1º da 
Lei das S.A. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

Bocaína/SP, 29 de julho de 2025
Frederico Barbosa Saliba - Diretor Presidente

POLARIS INVESTIMENTO E INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA S/A
CNPJ/MF n.º 07.467.887/0001-71 - NIRE n.º 35.300.373.464

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 2024
DATA, HORA E LOCAL: 13/06/2024 às 11 horas na sede social por videoconferencia. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Convocada por meio eletrônico a todos os acionistas. Realizada por meio eletrônico, presentes à reunião os acionistas con-
forme lista de presença. MESA: Sr. Silvio Sandoval Filho - Presidente, Sr. Silvio Brotero de Castro Sandoval - Secretário. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) renúncia do cargo de Diretor pelo Sr. William Lohn; (ii) eleição do Sr. Marco Antonio 
Chain como novo Diretor da companhia (iii) alteração do objeto social da companhia e (iv) consolidação do Estatuto Social 
da companhia. (5) DELIBERAÇÕES: Após discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por 
unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: (i) Foi aprovado por todos 
os acionistas a renúncia do cargo de Diretor da companhia, o Sr. William Lohn, conforme carta de renúncia assinada pelo 
mesmo no dia 23/04/2024; (ii) Foi aprovado por todos os acionistas que em decorrencia da renuncia do Sr. William Lohn, 
elege-se neste a ato como Diretor da companhia o Sr. Marco Antonio Chain. A Companhia confere ao sr. William Lohn a 
mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação em relação ao período em que este exerceu a função no cargo de 
Diretor, nada mais tendo a reclamar, seja a que título for. (iii) Foi aprovado por todos os acionistas a inclusão no objeto 
social da companhia as atividades de Armazens gerais- emissão de warrant (CNAE- 5211/7-01) e Comércio atacadista de 
produtos alimentcios (CNAE- 4639/7-01). Em decorrencia das deliberações constantes do item “iii” acima, alterar a redação 
do Artigo 3º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Armazens gerais-emissão de warrant, 
comercio atacadista de produtos alimenticios em geral, incorporação de projetos imobiliarios, a locação de imoveis da 
sociedade  com finalidade de uso comercial, e industrial por prazo determinado ou indeterminado, a aquisição, alienação, 
oneração ou cessão de direitos ou imóveis pertencentes a sociedade, o cultivo de eucalipto, a extração de madeira de 
eucalipto, e a participação em quaisquer outras sociedades como sócia  acionista ou quotista”. (iv) Os acionistas resolvem 
consolidar o Estatuto na forma do Anexo I à presente ata que autenticada pela mesa, ficará arquivada na sede da Socie-
dade. ENCERRAMENTO: A ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Silvio Sandoval Filho - Presidente, 
Silvio Brotero de Castro Sandoval - Secretário. Jucesp - registrada sob o n. 260.375/24-0 em sessão de 04/07/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

Checkerspot Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 52.068.787/0001-27 – NIRE 35.262.131.535

Resolução da Única Sócia
Checkerspot, INC., CNPJ/MF nº 51.384.417/0001-36, representada por seus procuradores, Thyago de 
Freitas Barretto, OAB/SP nº 192.342 e CPF/MF nº 264.323.608- 46 e Ivam Pimenta Passos, OAB/SP nº 
285.677 e CPF/MF nº 311.963.108-66, única sócia da Checkerspot Brasil Ltda., (“Sociedade”), resolve, 
neste ato: 1. Tendo em vista que a Sociedade encerrou suas atividades operacionais, a única sócia resolve 
dissolver e extinguir a Sociedade. 2. Foi levantado, em 05/05/2025, o balanço especial da Sociedade, tendo 
sido apurado que a Sociedade não possui débitos, passivos ou obrigações de qualquer natureza, inclusive e 
principalmente passivos e/ou débitos trabalhistas, previdenciários e fiscais, uma vez que todos os valores 
já foram devidamente quitados. Todos os ativos da Sociedade foram devidamente liquidados e não há saldo 
remanescente a ser distribuído à única sócia. 3. A única sócia outorga à Sociedade a mais plena, geral e 
irrevogável quitação em relação a qualquer obrigação decorrente da dissolução, declarando não ter nada a 
receber ou a reclamar, seja a que título for. 4. A única sócia ficará responsável pela quitação de qualquer obri-
gação da Sociedade que porventura venha a ser apurada após a dissolução. 5. A única sócia nomeia, neste 
ato, o Sr. Roberto Bittencourt Marcondes Rocha, RG nº 23.762.454-0 e CPF/MF nº 147.567.878-94, 
que fica investido de todos os poderes necessários para providenciar o registro deste instrumento perante a 
JUCESP e os demais órgãos competentes bem como para cumprir todas as providências legais exigidas para 
o encerramento das atividades sociais e baixa das inscrições da Sociedade, competindo-lhe, ainda, a guarda 
conservação dos livros e documentos da Sociedade pelo prazo previsto em lei. O Sr. Roberto Bittencourt 
Marcondes Rocha acima qualificado, neste ato, declara expressamente que aceita os encargos que ora lhe 
são conferidos, assinando o presente instrumento. A única sócia firma o presente instrumento por meio de 
assinatura digital ou eletrônica, na presença de 2 testemunhas. São Paulo, 07/07/2025. (ass.:) Única Sócia: 
Checkerspot, Inc. p.p. Thyago de Freitas Barretto/Ivam Pimenta Passos. Liquidante: Roberto Bittencourt 
Marcondes Rocha. Testemunhas: 1. Carla Lopes Sanches Sant’Ana, RG: 20.317.746-0 SSP/SP, CPF: 
246.220.218-89. 2. Gisele de Souza Santos, RG: 46.077.842-X SSP/SP, CPF: 231.915.008-04. JUCESP. 
Registro nº 258.854/25-0 em 09/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Polaris Investimentos e Incorporação Imobiliária S.A.
CNPJ/MF nº 07.467.887/0001-71

Silvo Sandoval Filho – Diretor – CPF 598.363.188-87
Dennis Fabiano da Silva – CPF: 284.381.188-01, CRC-1SP 202.329/O-3

Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em Reais)
Ativo Circulante 2024 2023
Disponivel 21.259,37 2.091,24
Caixa 0,00 102,50
Aplicações Financeiras 21.259,37 7,36
Banco Bradesco 21.259,37 7,36
Aplicação Liquidez Imediata – 1.981,38
Banco Bradesco – 1.981,38
Estoque 34.477.188,58 30.342.329,40
Terreno 32.900.442,32 29.512.994,15
Servios de Terceiros 1.435.869,03 765.961,07
Outros Custos 140.877,23 63.374,18
Total do Ativo Circulante 34.498.447,95 30.344.420,64
Total do Ativo Não Circulante – –
Total do Ativo 34.498.447,95 30.344.420,64

Passivo Circulante 2024 2023
Obrigações a Pagar Curto Prazo 9.385,00 2.771,38
Fornecedores Nacionais 9.385,00 2.771,38
Obrigações Tributárias 3.750,51 2.090,78
Impostos 3.750,51 2.090,78
Outras Obrigações 15.000,00 15.000,00
Cauções JS Bueno 15.000,00 15.000,00
Terrenos a Pagar 7.052.950,22 4.171.483,08
Terrenistas 7.052.950,22 4.171.483,08
Total do Passivo Circulante 7.081.085,73 4.191.345,24
Passivo Não Circulante 982.409,22 56.898,82
AFAC 982.409,22 56.898,82
Patimônio Liquido 26.434.953,00 26.096.176,58
Capital Social 28.223.362,00 27.816.362,00
Capital Social Integralizado 28.223.362,00 28.223.362,00
(-) Capital a Integralizar – 407.000,00
Resultados Acumulados 1.788.409,00 1.720.185,42
Lucros (prejuízo) Acumulados Anterior 1.828.364,71 1.613.700,96
Lucro/prejuízo do Exercicios 39.955,71 106.484,46
Total do Passivo Não Circulante 982.409,22 56.898,82
Total do Passivo 34.498.447,95 30.344.420,64

Demonstração do Resultado do Exercício encerrado em 31/12/2024 
(Valores expressos em Reais)

2024
Receita Operacional Bruta 49.764,12
Receita Vendas 49.764,12
(-) Deduções da Receita Bruta 2.951,01
Impostos Incidentes sobre Serviços no Mercado Interno 2.951,01
= Receita Operacional Líquida 46.813,11
(-) Despesas Administrativas 203.577,25
Impostos, Taxas e Contribuições 161.378,89
Despesas Gerais 40.247,88
Despesas Financeiras 1.950,48
(+/-) Outros Resultados Operacionais 88.540,56
(-) Juros e Descontos 88.540,56
(=) Resultado Operacional 68.223,58
Resultado Líquido 68.223,58

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
em 31 de dezembro de 2024

Contexto Operacional: A Polaris Investimento e Incorporação Imobiliária S.A. 
(“Companhia de Capital Fechado”) tem como objeto social a incorporação e venda 
de imóveis. A Companhia está sediada na Rua Bandeira Paulista, 716, Andar 12, Itaim 
Bibi, São Paulo/SP, e encontra-se regularmente registrada na Junta Comercial sob o 
número 35300373464, com data de constituição em 20 de junho de 2005.

Sindicato das Empresas de Turismo no Estado de São Paulo
Convocação para Assembleia Geral Ordinária Eleitoral – 3 de setembro de 2025 às 12 horas

O Presidente do Sindicato das Empresas de Turismo no Estado de São Paulo, no uso da atribuição prevista no Artigo 16 
do Estatuto Social, Convoca as empresas associadas que estejam aptas dos seus direitos, para a Assembleia Geral 
Ordinária Eleitoral, que será realizada no dia 3 de setembro de 2025, às 12 horas, de modo presencial, em sua sede na 
Av. Dr. Vieira de Carvalho, 115, 11º andar – República, São Paulo/SP, CEP 01210-010, para, com observância do processo 
previsto nos artigos 36 a 48, do mesmo Estatuto, eleger a Diretoria, o Conselho Fiscal e os Delegados Representantes 
junto a entidade sindical de Segundo Grau, para quadriênio compreendido entre 31 de janeiro de 2026 e 30 de janeiro de 
2030. São Paulo, 1º de agosto de 2025. Carlos de Souza Schwartzmann – Presidente.

INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING 37 S.A.
CNPJ/MF nº 43.405.531/0001-77 - NIRE nº 35.300.644.476

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Julho de 2025
Data, Hora e Local: 10/07/2025, às 12 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, totalidade. Mesa: 
Presidente – Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue; Secretário – Tony Chi Yuan Wang. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a 
realização, pela Companhia, da sua 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, com garantia real, em série 
única, para colocação privada da Companhia, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00, perfazendo, na data de emissão 
das Notas Comerciais Escriturais (conforme definido a seguir) a ser prevista no Termo de Emissão (conforme definido a 
seguir) (“Data de Emissão”), o montante total de R$ 25.000.000,00, representativo de 25.000 Notas Comerciais Escriturais 
(“Notas Comerciais Escriturais” e “Emissão”, respectivamente), objeto de colocação privada, nos termos do Art. 45 e se-
guintes da Lei 14.195, de 26/08/2021, conforme alterada (“Lei nº 14.195”), com prazo de vencimento de 549 dias contados 
da Data de Emissão, que não serão atualizadas monetariamente, com incidência de juros remuneratórios correspondentes 
à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definidos abaixo), calculadas e divulgadas diaria-
mente pela B3, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,70% ao ano, base 252 Dias Úteis, e as quais contarão com as Garan-
tias Reais (conforme definido abaixo) e ainda, com todos os demais termos, prazos e condições da Emissão, incluindo as 
condições de amortização, resgate, subscrição e colocação das Notas Comerciais Escriturais, a serem acordados no 
“Termo de Emissão da 1ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real, em Série Única, para Colocação 
Privada da Infraestrutura Brasil Holding 37 S.A”, a ser celebrado entre a Cia, na qualidade de emitente, e o BANCO ABC 
BRASIL S.A., na qualidade de credor (“Credor”) (“Termo de Emissão”); (ii) a celebração, pela Cia, na qualidade de interve-
niente anuente, do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações e Outras Avenças”, a ser celebra-
do entre a Infraestrutura Brasil Holding XXIV S.A. (“Acionista”) e o Credor, com a interveniência e anuência da Companhia 
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), para a constituição da alienação fiduciária sobre a totalidade das ações, 
presentes e futuras, de emissão da Cia, bem como os demais direitos acessórios das ações de titularidade da Acionista, 
incluindo os respectivos frutos, rendimentos e vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer título, inclusive lucros, 
dividendos, juros sobre o capital próprio e todos os demais valores que de qualquer outra forma vierem a ser distribuídos 
pela Cia (“Alienação Fiduciária de Ações”); (iii) a outorga e a constituição, pela Cia, da alienação fiduciária sobre determi-
nadas máquinas e equipamentos de propriedade da Cia, a ser formalizado por meio do “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária em Garantia de Equipamentos e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Cia e o Credor (“Contrato de Alienação 
Fiduciária de Equipamentos” e “Alienação Fiduciária de Equipamentos”, respectivamente); (iv) a outorga e a constituição, 
pela Companhia, da cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, presentes e futuros, de propriedade da Compa-
nhia, nos termos do Art. 66-B, §3º, da Lei nº 4.728, de 14/07/1965, conforme alterada (“Lei nº 4.728”), a ser formalizada por 
meio do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Cia, o Credor e o BANCO ABC BRASIL S.A., inscrito no CNPJ/MF sob o nº 28.195.667/0001-06, na qualidade de banco 
depositário (“Banco Depositário”, “Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contra-
to de Cessão Fiduciária, o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamen-
tos, em conjunto, denominados “Contratos de Garantia” e, a Cessão Fiduciária, a Alienação Fiduciária de Ações e a Aliena-
ção Fiduciária de Equipamentos, em conjunto, denominadas “Garantias Reais”); (v) a autorização e a delegação de pode-
res aos administradores da Cia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores (e, caso por meio de procuradores, 
desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Cia e o Código Civil): (a) negociar os termos e as 
condições da Emissão e da Oferta, bem como das Garantias Reais; (b) adotar todas e quaisquer medidas e celebrar, dire-
tamente ou por meio de procuradores, todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, bem como 
à constituição e à outorga das Garantias Reais, incluindo, sem limitação a formalização do Termo de Emissão, dos Contra-
tos de Garantia, a contratação dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, os assessores legais, 
dentre outros; (c) celebrar quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos, bem outorgar 
procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com vigência até o cumprimento integral das 
Obrigações Garantidas (conforme definidas nos Contratos de Garantia); e (vi) a ratificação de todos e quaisquer atos já 
praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações referentes às maté-
rias indicadas nesta Ordem do Dia. DELIBERAÇÕES: Após exame das matérias acima descritas, o acionista da Compa-
nhia, sem ressalvas, decidiu aprovar: (i) a realização, pela Companhia, da Emissão, com prazo de vencimento de 550 dias 
contados da Data de Emissão, que não serão atualizadas monetariamente, com incidência de juros remuneratórios corres-
pondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over ex-
tra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definidos abaixo), calculadas e divul-
gadas diariamente pela B3, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,70% ao ano, base 252 Dias Úteis, e as quais contarão 
com as Garantias Reais e ainda, com todos os demais termos, prazos e condições da Emissão, incluindo as condições de 
amortização, resgate, subscrição e colocação das Notas Comerciais Escriturais, a serem acordados no Termo de Emissão; 
(ii)  a celebração, pela Cia, na qualidade de interveniente anuente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, para a 
constituição da Alienação Fiduciária de Ações; (iii) a outorga e a constituição, pela Cia, da Alienação Fiduciária de Equipa-
mentos, mediante a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos; (iv) a outorga e a constituição, pela 
Companhia, da Cessão Fiduciária, mediante a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária; (v) a autorização e a delega-
ção de poderes aos administradores da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores (e, caso por 
meio de procuradores, desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Cia e o Código Civil): (a) 
negociar os termos e as condições da Emissão, bem como das Garantias Reais; (b) adotar todas e quaisquer medidas e 
celebrar, diretamente ou por meio de procuradores, todos os documentos necessários à realização da Emissão, bem como 
à constituição e à outorga das Garantias Reais, incluindo, sem limitação a formalização do Termo de Emissão, dos Contra-
tos de Garantia, a contratação dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão, os assessores legais, dentre ou-
tros; (c) celebrar quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos, bem outorgar procura-
ções, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Cia, com vigência até o cumprimento integral das Obrigações Ga-
rantidas (conforme definidas nos Contratos de Garantia); e (vi) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Cia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações desta Assembleia Geral Extraordinária. EN-
CERRAMENTO: A ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue – Presi-
dente; Tony Chi Yuan Wang – Secretário; Acionista: Infraestrutura Brasil Holding XXIV S.A. São Paulo, 10 de julho de 2025. 
Mesa: Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue - Presidente, Tony Chi Yuan Wang - Secretário. Acionista: INFRAESTRUTURA 
BRASIL HOLDING XXIV S.A. (Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue, Tony Chi Yuan Wang). Jucesp - Registrada sob o n. 
258.774/25-3 em 25/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING XXIV S.A.
CNPJ/MF nº 47.504.861/0001-70 - NIRE nº 35.300.598.440

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE JULHO DE 2025
Data, Hora e Local: 10/07/2025, às 10 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, totalidade. Mesa: 
Presidente – Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue; Secretário – Tony Chi Yuan Wang. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) 
a outorga e a constituição, pela Companhia, de alienação fiduciária sobre a totalidade das ações, presentes e futuras, 
de emissão da Infraestrutura Brasil Holding 37 S.A. (“Emitente”), bem como os demais direitos acessórios das ações de 
titularidade da Cia, incluindo os respectivos frutos, rendimentos e vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer título, 
inclusive lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e todos os demais valores que de qualquer outra forma vierem a 
ser distribuídos pela Emitente, mediante a celebração do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de 
Ações e Outras Avenças”, entre a Cia e o Banco ABC Brasil S.A. (“Credor”), com a interveniência e anuência da Emitente 
(“Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente); (b) a autorização e 
a delegação de poderes aos administradores da Cia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores (e, caso 
por meio de procuradores, desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Cia e o Código 
Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à prestação e à constituição 
da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando, a discussão, negociação e definição dos termos e 
condições, bem como a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, seus eventuais aditamentos, e/ou de 
quaisquer outros instrumentos, contratos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e documentos relacionados 
à Alienação Fiduciária de Ações e/ou à Emissão (conforme definida no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações), bem 
como outorgar procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com vigência até o cumprimento 
integral das Obrigações Garantidas (conforme definidas no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações); (c) a ratificação 
de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das 
deliberações referentes às matérias indicadas nesta Ordem do Dia. DELIBERAÇÕES: Após exame das matérias acima 
descritas, o acionista da Companhia, sem ressalvas, decidiu aprovar: (a) a outorga e a constituição, pela Companhia, da 
Alienação Fiduciária de Ações, mediante a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (b) a autorização e 
a delegação de poderes aos administradores da Cia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores (e, caso por 
meio de procuradores, desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código 
Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à prestação e à constituição 
da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando, a discussão, negociação e definição dos termos e 
condições, bem como a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, seus eventuais aditamentos e/ou de 
quaisquer outros instrumentos, contratos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e documentos relacionados à 
Alienação Fiduciária de Ações e/ou à Emissão, bem como outorgar procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em 
nome da Companhia, com vigência até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas; e (c) a ratificação de todos e 
quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações 
desta Assembleia Geral Extraordinária. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Pierre-
-Yves Marie Hugues Mourgue – Presidente; Tony Chi Yuan Wang – Secretário; Acionista: Pátria Infraestrutura IV Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia (Representado por Pátria Investimentos Ltda.) São Paulo, 10 de julho 
de 2025. Mesa: Pierre-Yves Marie Hugues Mourgue - Presidente, Tony Chi Yuan Wang - Secretário. Acionista: PÁTRIA IN-
FRAESTRUTURA IV – FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (Representado por Pátria 
Investimentos Ltda.) Marcelo Antônio Gonçalves Souza, Fernanda Garrelhas.  Jucesp - Registrada sob o n. 258.775/25-7 
em 25/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.



8 São Paulo, Sexta-Feira, 01 de agosto de 2025datamercantil.com.br

NEGÓCIOS

Fabricante de tra-
tores e máquinas 
agrícolas compac-

tas, a Yanmar anunciou 
nesta quinta-feira (31) 
investimento de R$ 280 
milhões na construção de 
uma nova planta industrial, 
com o objetivo de ampliar 
a produção de tratores em 
até 40% nos próximos anos 
e alcançar 10% do mercado 
brasileiro.

A unidade da multina-
cional japonesa de motores 
e máquinas como miniesca-
vadeiras para o agronegócio 
e a construção civil deverá 
ser concluída em 2030 em 
Indaiatuba (a 103 quilôme-
tros de São Paulo), e a deci-
são de investir numa nova 
planta foi tomada devido ao 
crescimento da demanda, 
segundo a empresa.

A demanda em alta se 

deve a três segmentos, café 
que vive nos últimos anos 
um forte ciclo de alta, frutas 
e pecuária, e o foco em agri-
cultura familiar.

Dados da Anfavea 
(Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos 
Automotores) mostram 
que foram vendidos no ano 
passado 45,6 mil tratores 
no país queda de 15,2% 
em relação ao ano anterior, 
mas quando analisadas as 
máquinas menores, volta-
das à agricultura familiar, 
o cenário foi melhor que a 
média geral.

Fabricantes estimam 
que, em condições normais 
da economia e com juros 
em patamares mais baixos 
que o atual, o país terá mer-
cado para 70 mil máquinas 
(tratores e colheitadeiras) 
por ano.

Hoje com capacidade de 
produção de 5.000 tratores 
por ano e por turno, a nova 
fábrica terá condições de 
produzir até 7.000 por ano/
turno, com possibilidade de 
adoção de novos períodos 
de trabalho se a demanda 
se justificar, segundo Wag-
ner Santaniello, gerente de 
inovação e marketing da 
Yanmar.

"O volume de produção 
aumentou e a nossa es-
trutura atual já precisa de 
modificações para atender 
uma demanda futura, um 
aumento de produção que 
nós estamos prevendo 
para os próximos anos [...] 
A gente espera, baseado 
em cálculos, chegar a 70 
mil máquinas em 2030, e 
a gente quer 10% desse 
mercado", disse.

Marcelo Toledo/Folhapress

	| Yanmar anuncia fábrica de R$ 280 
milhões e quer 10% do mercado de 
tratores do país

O Mais Correios, 
marketplace 
que é parceria 

entre os Correios e a In-
fracommerce, planeja nos 
próximos meses expandir 
sua plataforma e agregar — 
além dos grandes — peque-
nos e médios vendedores, 
segundo a diretora geral 
da Mais Correios-Infracom-
merce, Carol Sampaio.

O novo marketplace 
levou parte de seus mem-
bros ao Fórum E-commerce 
Brasil, que teve seu segundo 
dia nesta quarta-feira (30). 
O evento reúne empresas e 
especialistas para debater o 
mercado de comércio digital.

A estreia do Mais Cor-

reios aconteceu no último 
dia 1º. A plataforma entrou 
no ar com mais de 500 mil 
produtos e 25 categorias, 
incluindo eletrodomésticos, 
informática, moda, constru-
ção, entre outras.

“Abrimos primeiramente 
para nossos colaboradores 
internos, colaboradores 
Infracommerce, colabora-
dores Correios, para que 
sentissem o gostinho do 
nosso canal, e em 1º de 
junho abrimos para o mer-
cado. Desde então temos 
aprendizado, evolução, me-
lhorias e novidades”, disse 
Sampaio à CNN.

A executiva relata “re-
ceptividade” de clientes nos 

primeiros dias de funcio-
namento da plataforma e 
comenta os planos futuros 
do Mais Correios.

“Por estratégia, começa-
mos dividindo nosso canal 
em duas ondas de captação 
de sellers, começando 
por grandes sellers que já 
tem presença digital no 
mercado, operação conso-
lidada, até para garantir a 
qualidade de oferta para o 
consumidor final”, disse.

“E vamos avançar para 
uma segunda onda, em 
que vamos começar a falar 
com as pequenas e médias 
empresas e dar a eles su-
porte para vender em nosso 
canal”, completou.      CNN

	| Marketplace dos 
Correios planeja 

novo passo e incluirá 
pequenos vendedores

A Flapper, startup 
de aviação 
executiva sob 

demanda – ou “Uber dos 
jatos”, como alguns gostam 
de chamar – acabou de 
reforçar seu caixa para seus 
planos de expansão. A em-
presa concluiu a rodada de 
crowdfunding aberta na Eq-
seed em março, levantando 
R$ 5,8 milhões, superando 
a meta inicial de R$ 4,8 
milhões.

Com a rodada, na qual 
409 investidores entraram, 
a companhia quer acelerar 
novos movimentos dentro 
de sua estratégia de negó-
cios, como a criação de um 
modelo de propriedade 
compartilhada de jatos. 
Além disso, a startup fechou 
a aquisição de uma opera-
dora de taxi aéreo, agora 
também contando com uma 
frota própria para comple-
mentar a sua oferta como 
intermediário de serviços 
de aviação.

“Estamos apostando em 
uma estratégia verticali-
zada, o que nos traz mais 
controle para a operação, 
de nossas entregas. Embora 
isso não faça sentido para 
um player como o Uber, no 
nosso caso, como é um mer-
cado menos fragmentado e 
no qual os vôos saem geral-

mente dos mesmos lugares, 
é algo que nos agrega valor”, 
explica o CEO Paul Malicki.

Comparada à base total 
de jatos cadastrados na 
plataforma da Flapper 
(cerca de 3 mil jatos), a frota 
própria ainda é pequena, 
com três jatos, mas o plano 
de Paul é chegar a oito até o 
fim do ano, atendendo rotas 
de maior demanda.

Quanto à parte de jatos 
compartilhados, o objetivo 
da startup é se espelhar em 
cases de sucesso nos EUA, 
como o da NetJets, empresa 
investida pela Berkshire 
Hathaway e que atualmente 
já fatura cerca de US$ 50 
bilhões, com cerca de 13 
mil clientes que compraram 
cotas em jatos particulares.

Antes, os donos de 
aeronaves que queriam 
cortar despesas podiam 
colocá-las à disposição na 
rede da Flapper, que fazia 
as cotações, agendamentos 
e pagamentos dentro de 
sua plataforma. Com o novo 
modelo, a empresa pode 
assumir a gestão direta das 
aeronaves, compartilhando 
a propriedade com até 
cinco usuários, o que segun-
do Paul, reduz custos tanto 
para proprietários quanto 
usuários.

Portal Startups

	| Flapper conclui rodada 
de R$ 5,8M para ser a 
NetJets brasileira


